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Computador, internet, Datashow e recursos complementares.

METODOLOGIA
Aulas  expositivas  e  dialogadas,  com a  utilização  de  material  multimídia  de  apoio  para
debates e reflexões.

OBJETIVO GERAL
Propiciar os conhecimentos básicos da Administração Pública.

OBJETIVO ESPECÍFICO
-Promover uma visão analítica do trabalho coletivo, das atividades de liderança, chefia e
coordenação de pessoas e atividades em geral.
-Fornecer  informações  atualizadas  sobre  a  constituição  e  funcionamento  das  empresas
públicas.
-Mostrar  a  importância  da  Administração  nos  dias  atuais  e  como  ela  se  tornou  uma
novidade imprescindível e a condução da sociedade moderna.
-Explorar o conteúdo e objeto de estudo da Administração.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
A Ciência Administrativa e a Contextualização no Mundo Moderno
Introdução ao estudo da Administração Pública
Governabilidade e Governança (governance)
A organização do Estado brasileiro: Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.
Principais Escolas Administrativas
Administração Pública e suas tipologias
Dominação Tradicional
Dominação tradicional e Administração Pública patrimonialista
As Atividades do Processo Administrativo: planejamento, organização, direção e
controle.
Dominação racional-legal e Administração Pública burocrática
A  Relação  Entre  Níveis  Organizacionais,  Processo  Decisório  e  Sistemas  de
Informação.
A Nova Gestão Pública
Visão  Geral  das  Funções  Empresariais  Básicas:  marketing,  finanças  e
contabilidade, produção e logística, recursos humanos.
A configuração do Estado gerencial

ATIVIDADES AVALIATIVAS PROGRAMADAS
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